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Painel de Indicadores (Dashboard) versus 
Índices Sintéticos

 Uma vez visto com detalhes o processo de construção de um índice sintético, 

pode-se agora discutir algumas propriedades de tal instrumento, bem como alguns de 

seus pontos positivos e negativos. O capítulo traz ainda um levantamento atual dos ín-

dices de desenvolvimento socioeconômico calculados em nosso país. Comecemos pelas 

propriedades.

Propriedades e Limitações dos Índices Sintéticos:

 Conforme visto no capítulo anterior, sempre há algum grau de arbitrariedade na 

seleção dos indicadores e dimensões (temas) que compõem o índice. Dessa forma, trata-

se de instrumentos socialmente construídos que trazem, portanto, uma carga política e 

ideológica, ou seja, não são isentos de julgamentos de valor. Além disso, nas compara-

ções internacionais ou interregionais toma-se como parâmetro um determinado padrão 

que deveria ser alcançado por todos, como se houvesse uma função universal de bem-es-

tar social (GUIMARÃES e JANNUZZI, 2004: 6), isto é, como se todos os países e regiões 

tivessem as mesmas prioridades.

Outra característica dos índices é a de que frequentemente misturam-se em sua 

composição variáveis de estoque com variáveis-fl uxo, como por exemplo indicadores de 

saneamento (dimensão estrutural) com taxa de homicídios ou renda (variáveis conjun-

turais). Como as últimas são mais voláteis, no curto prazo o índice refl etirá predomi-

nantemente alterações dessas variáveis, fato que pode ser exacerbado se a técnica de 

aglutinação escolhida é a análise de componentes principais.

A utilização de técnicas de transformação de variáveis para viabilizar a comensurabi-

lidade dos dados pode acabar por diluir no resultado fi nal do índice mudanças importantes 

nos dados básicos. Para ilustrar, tome-se um exemplo de Jannuzzi (2002) apud Guimarães 

e Jannuzzi (2004: 7): imagine que um município, no prazo de cinco anos, consiga elevar em 

dois anos o nível de escolaridade média de sua população, o que, sem dúvida, confi gura-se 

um belo resultado em termos de política educacional. No entanto, uma vez que o indica-

dor de escolaridade média seja transformado (padronização, transformação 0-1 ou escala de 

razão) e a esta informação seja atribuído um peso – que pode, eventualmente, ser pequeno – 

tal variação “se perde” no valor fi nal do índice. Em suma, difi culta-se a visualização e, conse-

quentemente, a percepção dos progressos 

obtidos em indicadores individuais.

Note que esta característica dos índi-

ces não é necessariamente negativa, visto 

que uma propriedade desejável destes in-

Progressos

Tal raciocínio vale também para os retrocessos, 

que acabam sendo suavizados no resultado fi nal 

dos índices.
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strumentos é a robustez, isto é, o resultado fi nal não deve saltar bruscamente em função de 

poucas alterações em seus componentes (SCANDAR NETO ET AL, 2008: 4).

Uma consideração adicional diz respeito à freqüente utilização de valores médios 

no cálculo dos índices. Atribui-se ao economista Delfi m Neto à afi rmação de que um in-

divíduo com os pés no forno e a cabeça na geladeira, na média estará com uma tempera-

tura ótima. De fato, a média pode ocultar grandes disparidades regionais e interpessoais 

(GUIMARÃES E JANNUZZI, 2004: 7). Por esta razão, na seção 2.2 elencou-se a desagre-

gabilidade como um princípio desejável a ser considerado na seleção de indicadores para 

compor o índice.

Além da clareza quanto às propriedades – acima mencionadas – de um índice, 

quando de sua elaboração e utilização deve-se procurar evitar o surgimento de alguns 

problemas, dentre os quais:

i. Reifi cação do índice em detrimento do conceito que este se propõe medir: Guimarães e 

Jannuzzi (2004: 5) defi nem a reifi cação como sendo “a substituição do conceito indicado 

pela medida supostamente criada para operacionalizá-lo”. Este fenômeno pode ser po-

tencializado no caso de conceitos abstratos ou ainda não consensualmente defi nidos. 

Dessa forma, passa-se a priorizar a preocupação com o instrumento de mensuração em 

detrimento do conceito que este busca descrever. Em outros termos, passa-se a focar 

mais a representação do que a realidade.

ii. Sinalização incorreta e tomada de decisões simplistas: o foco excessivo no índice, caso 

este seja mal interpretado, pode emitir uma sinalização incorreta e conduzir os gestores 

à tomada de decisões simplistas e pouco efi cazes. Um bom exemplo é fornecido por Jan-

nuzzi (2005): imagine que a destinação de verbas para investimento em saneamento 

básico por parte do governo da Bahia tome por base o IDH-M e sejam selecionados, 

em função deste critério, os cem municípios baianos de menor IDH-M em 2000. Por 

este critério, seria elegível para receber recursos o município de Xique-Xique (IDH-M = 

0,580), mas não o seria o município de Santanópolis (IDH-M = 0,627). Ocorre, porém, 

que enquanto Xique-Xique possui 26,7% de domicílios com saneamento inadequado , 

Santanópolis possui 84,2% de seus domicílios nesta situação! Nesse caso, o índice sinté-

tico sinaliza mal e conduz à destinação pouco efi caz do dinheiro público. Outro exemplo 

trazido pelo mesmo autor compara os municípios também baianos de Caravelas e Irecê: 

embora ambos possuíssem IDH-M similar em 2000 (0,668 e 0,666 respectivamente), o 

primeiro possui 34,2% de domicílios com saneamento inadequado, enquanto o segundo 

apresenta apenas 3,9% de seus lares nesta condição. Novamente, o direcionamento de 

verbas estaduais tomando por base o IDH-M produziria uma má-alocação dos recursos.

iii. Falta de transparência nas etapas de construção do índice: como foi demonstrado, a 

construção de um índice envolve várias etapas. Assim, é absolutamente necessário que 

haja total transparência com relação a todas elas para que se possa conhecer e analisar 

as propriedades e implicações do índice.
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Nahas et al (2006b) acrescentam dois problemas de ordem prática relativos ao 

cálculo de índices municipais no Brasil:

iv. comparação intertemporal quando da criação ou da incorpora-

ção de municípios: no Brasil foram criados 54 municípios no ano de 

2001, sendo um deles posteriormente reincorporado ao município de 

origem. Isto traz difi culdades para comparações ao longo do tempo 

e coloca a necessidade de imputação de valores para permitir o cál-

culo das variações, bem como as referidas comparações. Uma solução 

para este problema seria a elaboração, para um município novo, de 

um indicador retroativo utilizando a média aritmética ponderada 

pela população das localidades do antigo município que deram ori-

gem ao novo. Tal solução baseia-se no pressuposto de que o município 

criado reproduz as características das localidades que o originaram e

v.  disponibilidade restrita de dados: a pouca disponibilidade de in-

formações relativas aos municípios difi culta a elaboração de indica-

dores considerados ideais para expressar determinados conceitos. 

Assim, acaba-se utilizando indicadores menos adequados ou consis-

tentes, porém, disponíveis. Acaba-se também restringindo a escolha 

das dimensões do índice (como representar as dimensões cultural e 

institucional, p. ex.?). Dessa forma, prejudica-se a construção do ín-

dice, bem como sua capacidade de atualização, muitas vezes difi culta-

da pela periodicidade inadequada da divulgação das variáveis básicas.

 Por conta dos problemas assinalados, há autores críticos dos índices sintéticos, 

dentre os quais Gadrey e Jany-Catrice (2006: 55), para quem

o índice sintético, condensado e parco de informações, só é útil para o de-

bate científi co e ao debate público na medida em que representa apenas 

uma etapa, um convite para decompor o problema por ele assinalado.

Ou seja, o índice seria de pouca valia quando analisado isoladamente. Valeria a 

pena, então, investir tempo e recursos na produção de tais instrumentos? Antes de se 

chegar a conclusões precipitadas, deve-se analisar os méritos dos índices sintéticos. 
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Como pontos positivos destes instrumentos, pode-se elencar (SCANDAR NETO ET AL, 

2008: 5-6):

i. representação de fenômenos complexos: o índice acaba sendo um grande resumo de 

questões complexas e multifacetadas. A despeito da crítica de ser simplista, não deixa de 

ser uma forma de representação, cuja interpretação é seguramente mais fácil do que a 

tarefa de descrever situações e identifi car tendências com base em um conjunto amplo 

de indicadores;

ii. maior capacidade de atração: justamente devido à maior facilidade de interpretação 

de um índice sintético, estes têm sido capazes de atrair a atenção da mídia e do grande 

público, mais do que o faria um dashboard;

iii. estímulo ao debate e à produção de estatísticas:  o índice sintético parece, ao con-

trário do que se temia, ter despertado o debate relativo às forças e fraquezas de cada 

localidade, em especial quanto a estas últimas. Assim, ao invés de observar-se somente o 

índice sintético, passa-se a analisar em qual(is) dimensão(ões) e, em especial, em quais 

indicadores estão as principais vulnerabilidades de uma localidade. Além disso, con-

forme mostrado anteriormente, com a ampla aceitação e difusão do IDH deu-se, a partir 

da segunda metade da década de 1990, uma proliferação de novos índices, o que acabou 

por estimular também o debate metodológico e

iv.  legitimidade do instrumento: por fi m, apesar das críticas, pode-se apontar a ampla 

legitimidade obtida pelos índices, em especial quando se considera o IDH, em termos 

sociais, políticos, técnico-científi cos e institucionais. A legitimidade social pode ser apre-

endida pela visibilidade midiática que tais instrumentos normalmente recebem, mas, 

principalmente pelo seu uso por parte de movimentos populares e ONG’s para monito-

ramento e avaliação de políticas públicas. A legitimidade política, por sua vez, decorre 

do uso da ferramenta pelos gestores públicos para formulação e avaliação de programas 

e políticas públicas. Decorre também do fato de serem produzidas, em sua maioria, por 

órgãos do Executivo e, em alguns casos, para atender a demandas do Poder Legislativo 

. Quanto à legitimidade técnico-científi ca, 

esta provém da efetividade dos índices 

para a descrição de situações de carência, 

bem como para representação adequada 

dos fenômenos complexos estabelecidos 

em seus marcos conceituais – quando 

construídos de forma metodologicamente 

correta –, o que inclusive, em alguns casos viabilizou o fi nanciamento através de órgãos 

de fomento à pesquisa, o que refl ete o reconhecimento da validade do instrumento pela 

comunidade científi ca. Por fi m, a legitimidade institucional provém, de um lado, da 

Poder Legislativo 

É o caso do Índice Paulista de Responsabilidade 

Social (IRPS) elaborado pela Fundação SEADE 

a pedido da Assembléia Legislativa do Estado de 

São Paulo.
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credibilidade das organizações que os elaboraram o os calculam. De outro, reforça esta 

credibilidade ao possibilitar maior espaço institucional e aporte de recursos para estas 

instituições, confi gurando um círculo virtuoso.

Dessa forma, tal como os modelos são ferramentas úteis de representação da re-

alidade, igualmente necessários são os índices sintéticos para a descrição de fenômenos 

complexos. Mais do que uma controvérsia ou dicotomia entre painéis de indicadores e 

índices sintéticos, parece haver uma complementaridade de ambos:

parece-nos que a questão não está em escolher entre indicadores sin-

téticos e indicadores múltiplos, mas em valorizar simultaneamente as 

duas alternativas, podendo uma e outra... enriquecer o debate público, 

fortalecer-se mutuamente e contribuir para a formação individual e cole-

tiva das avaliações de progresso (GADREY e JANY-CATRICE, 2006: 26-7)

 Assim, de modo a se evitar alguns dos problemas decorrentes da utilização do 

índice, particularmente o da sinalização incorreta, a etapa de apresentação dos resulta-

dos (vide seção 2.5) poderia disponibilizar para análise não apenas o resultado fi nal do 

índice, mas também os do conjunto de indicadores que o compõem.

 Nessa linha, Scandar Neto (2006: 94-97) propõe a apresentação de um pai-

nel gráfi co, em forma triangular, onde na base aparecem as variáveis / indicadores, na 

posição intermediária surgem os índices parciais ou temáticos e no topo consta o índice 

sintético. Para cada informação disponibiliza-se um gráfi co de barras contendo os va-

lores amostrais mínimo e máximo transformados para a escala 0-1, o valor correspon-

dente ao indicador / índice e a mediana da amostra para aquela variável / índice.

 Segundo a proposta do autor, o gráfi co de barras traz ainda uma caixa formada 

pelo primeiro e terceiro quartis da distribuição daquele indicador / índice. A nosso ver, 

esta caixa seria dispensável, pois tende a difi cultar ao invés de facilitar a análise dos re-

sultados. Inclusive o valor da mediana poderia ser substituído pela média, por ser este 

um conceito mais conhecido e com o qual a população está mais familiarizada.

 De qualquer maneira, a representação proposta permite identifi car o quanto cada 

indicador / índice está distante do valor ideal (máximo) e como está frente à média amostral.

 O painel gráfi co proposto por Scandar Neto (2006) é complementado por um 

painel numérico onde constam todas as variáveis com seus valores original e transfor-

mado, além da posição da localidade quanto ao indicador. Este painel inclui também os 

índices parciais / temáticos e o índice sintético, todos com seu valor transformado e a 

posição da localidade relativa a cada um deles.
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 As fi guras 5 e 6 apresentam os painéis gráfi co e numérico propostos:

Figura 5: Exemplo de Painel Gráfi co para Indicadores de Desenvolvimento Sustentável. (Fonte: Scandar 

Neto (2006: 96).

Dessa forma, o índice sintético não seria um instrumento supérfl uo, mas uma in-

formação relevante para expressar resumidamente conceitos complexos e multidimen-

sionais, bem como para chamar atenção para determinados fenômenos. Sua análise e 

interpretação, todavia, deveriam ser acompanhadas pelos indicadores e pelos índices 

temáticos, permitindo a pronta identifi cação das principais dimensões em que se con-

centram as forças e fragilidades de uma localidade e, em especial, que variáveis ou in-

dicadores seriam merecedores de priorização por parte de políticas públicas. Assim, mais 

do que controvérsia, há complementaridade entre dashboards e índices sintéticos.
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Figura 6: Exemplo de Painel Numérico para Indicadores de Desenvolvimento Sustentável. (Fonte: Scan-

dar Neto (2006: 97).

Índices de Desenvolvimento Socioeconômico Munici-
pal Calculados no Brasil:

Em pesquisa realizada nos anos de 2010 e 2011, Jorge e Meneses (2011)  relacio-

naram alguns índices atualmente calculados em nosso país, tomando como base para a 

escolha os seguintes critérios:

- o desenvolvimento socioeconômico como marco conceitual. Assim, não foram relacio-

nados índices de sustentabilidade ambiental, desenvolvimento sustentável, qualidade de 

vida e carências ou vulnerabilidades, como o IVS – Índice de Vulnerabilidade Social – 

calculado no Amazonas, apenas para citar um exemplo;

- atualização anual ou bienal. Dessa forma, índices compostos em sua maioria por in-

dicadores censitários como o Índice de Desenvolvimento dos Municípios (IDM) criado 

no Espírito Santo ou o IDH-M foram desconsiderados;

- abrangência municipal. Ou seja, não entraram na amostra dos autores índices de abrangência 

nacional ou regional, bem como índices de caráter intramunicipal, como p. ex. o IQVU – Índice 

de Qualidade de Vida Urbana – calculado pelo município de Belo Horizonte e, por fi m;

- caráter ofi cial. Isto é, os autores relacionaram apenas índices criados e calculados por 
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institutos de pesquisa ou órgãos ligados ao setor público, desconsiderando instrumentos 

decorrentes de trabalhos acadêmicos como teses de doutorado ou dissertações de mes-

trado como a de Scandar Neto (2006).

O quadro 1 abaixo lista os índices relacionados em função dos critérios menciona-

dos, bem como algumas de suas características:
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Da observação do quadro 1, pode-se notar que, de acordo com os critérios de 

seleção estabelecidos pelos autores, restaram oito índices sintéticos cujo marco conceitu-

al baseia-se no desenvolvimento socioeconômico.

Tais índices foram criados a partir da segunda metade da década de 1990, em 

grande medida inspirados no IDH-M (caso do IDESE) em um processo que continua: no 

fi nal do ano de 2010 foi a vez do estado do Mato Grosso anunciar a criação de um índice 

de desenvolvimento sustentável, também inspirado naquele instrumento.

Condições de infraestrutura, econômicas, de educação e saúde fi guram entre as 

principais dimensões que compõem os índices, refl etindo em parte a disponibilidade de 

indicadores cuja atualização ocorre em períodos de tempo mais curtos (anuais ou bien-

ais). As variáveis de infraestrutura são exceções, posto que, em geral, provém do Censo 

Demográfi co.

Quanto ao procedimento de padronização para obter a comensurabilidade das 

variáveis, a escala de intervalo linear (transformação 0-1 ou 0-100) é a mais difundida, 

novamente refl etindo a inspiração no IDH-M. Em dois casos, utiliza-se o procedimento 

de escores padronizados.

Já a estratégia para defi nição do peso de cada variável / indicador componente do 

índice não é tão consensual: percebe-se o uso da média aritmética e da análise fatorial em 

três casos, ao passo em que dois índices fazem uso da média geométrica para tal fi nalidade.

Como exposto no capítulo 1, restrições de custo, disponibilidade de dados e a busca 

de legitimidade para o índice implicaram em uma tendência de replicação de instrumen-

tos utilizados em outras unidades da Federação com algumas adaptações para melhor 

refl etir a realidade dos estados que os adotam. Apenas para citar alguns exemplos, o es-

tado do Mato Grosso do Sul adota o IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social; 

o estado de Goiás deixou de calcular seu Ranking de Municípios Goianos para adotar o 

IDE – Índice de Desenvolvimento Econômico – e o IDS – Índice de Desenvolvimento 

Social –, originalmente criados na Bahia e, por fi m, o estado do Paraná adapta à sua re-

alidade o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal. 

Por fi m, vale a pena observar a última coluna do Quadro 1: ela menciona um docu-

mento que explica a metodologia de cada um dos índices mencionados. Para os interessados 

em conhecer melhor tais instrumentos, trata-se de um documento de consulta obrigatória.
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Considerações Finais

Esta apostila teve por objetivo apresentar o surgimento, as etapas de construção, as 

potencialidades e as limitações no uso de índices para formulação e avaliação de políticas 

públicas no Brasil, em especial as de âmbito local.

À guiza de conclusão, cabe acrescentar que, a despeito da relevância de medidas-

resumo como os índices, a avaliação de políticas públicas ou de ações específi cas por 

parte do Estado pode prescindir parcialmente (tendo em conta que as medidas-resumo 

ou índices sintéticos oferecem uma visão de conjunto do nível de desenvolvimento mu-

nicipal) destas ferramentas e colocar ênfase nos indicadores específi cos pertinentes à(s) 

dimensão(ões) afetada(s) pela ação, especialmente no curto prazo.

Para dar um exemplo concreto: se no âmbito do Programa de Desenvolvimento do Esta-

do de Sergipe (DESENVOLVER-SE) ou do Sergipe Cidades investe-se em obras de saneamen-

to básico, o acompanhamento dos resultados dessa ação não precisa dar-se necessariamente 

através da análise de um índice sintético municipal ou territorial, já que nem todas as dimen-

sões do desenvolvimento sócio-econômico são afetadas por tal investimento. Além disso, como 

visto anteriormente, as mudanças nas variáveis básicas acabam muitas vezes diluídas no ín-

dice, por conta da transformação dos dados e do peso atribuído a cada variável.

Neste caso específi co, além do índice 

sintético seria adequado acompanhar e aval-

iar as ações de política pública pela obser-

vação dos indicadores pertinentes àquelas 

ações que são os indicadores de saneamento 

e saúde e/ou a dimensão de saúde do ín-

dice, se este for composto de uma. E não se 

pode esquecer que mesmo indicadores iso-

lados demoram para refl etir as mudanças, seja devido à defasagem dos dados utilizados na 

construção do indicador, seja porque o efeito de algumas medidas só se manifesta a médio 

prazo . Assim, é preciso paciência aos gestores públicos e sobretudo à população, ambos 

normalmente ávidos pela obtenção de resultados palpáveis no curto prazo.

Esta análise dos indicadores e/ou de índices temáticos permite a pronta identifi cação das prin-

cipais dimensões em que se concentram as forças e fragilidades de uma localidade e, em especial, que 

variáveis ou indicadores seriam merecedores de priorização por parte de políticas públicas. Dessa 

forma, mais do que controvérsia, há complementaridade entre dashboards e índices sintéticos.

Por fi m destaca-se o papel do Estado frente à demanda da população por informa-

ções confi áveis e pela prestação de serviços públicos de qualidade. A busca por alterna-

tivas para planejar e administrar territórios com maior efi cácia tem exigido um conheci-

mento mais aprofundado da realidade a partir de informações atualizadas e atualizáveis.  

É nesta perspectiva que se insere a construção e a utilização de indicadores, ao confi gu-

rar-se como ferramenta imprescindível de gestão e planejamento.

Prazo

Um investimento em educação, p. ex., demanda 

algum tempo para que resulte em aumento do 

número de anos médios de estudo da população 

ou na melhoria do desempenho dos egressos em 

exames coletivos como o ENEM.
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